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La presente edición de la Revista IIDH contiene, en su área de Doctrina, 
un ensayo de Eduardo Rabossi que se titula "Los derechos humanos básicos 
y los errores de la concepción canónica". En él, el autor introduce una 
conceptualización de lo canónico y reflexiona sobre algunos antecedentes 
normativos e ideológicos y de su relación con los derechos humanos. 
Concluye su articulo, planteando estrategias para arribar a conclusiones 
que tengan incidencia en la realidad. 

Antonio Augusto Cancado Trindade, en seguimiento al tema de la 
Conferencia Mundial sobre Derechos Humanos realizada en Viena, tratado 
en anterior número, nos aporta hoy un artículo como corolario a la Confe- 
rencia, sobre el que elabora un balance del evento. 

Asimismo, incluimos el memorial de CEJIL y Arnericas Watch presen- 
tado ante la Corte Interamericana de Derechos Humanos, con carácter de 
Amicus Curiae, acerca de la solicitud de Opinión Consultiva OC-14 formu- 
lada por la Comisión Interamericana de Derechos Humanos. 

Como es habitual, continuamos con las secciones respectivas prepara- 
das por las secretarias de la Corte, de la Comisión interarnericana de 
Derechos Humanos, de la Organización de Estados Americanos y de 
Naciones Unidas. 

La sección de Documentos incluye un artículo del Banco Mundial como 
contribución a la Conferencia Mundial de Derechos Humanos realizada en 
Viena. 

Esperamos satisfacer a nuestros lectores con este nuevo volumen de la 
Revista. 

Los editores 
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BALANGO DOS RESULTADOS DA 
CONFE&NCIA MUNDIAL DE DIREITOS 

HUMANOS: VIENA, 1993 

An t h i o  Augusto Canpzdo Trindade 
Juez ad-hoc de la Corte lnteramericana de Derechos Humanos 

A 11 Conferhcia Mundial de Direitos Humanos, realizada em Viena de 
14 a 25 de junho de 1993, foi precedida de longo processo preparatório, que 
arialisamos emestudo a parte.10 conhecimento dos trabalhos preparatórios 
é de fundamental importancia para uma avaliaqáo dos resultados da 
Conferkia de Viena, objeto do presente estudo. Ademais, há de ser a 
Conferencia recémconcluída apreciada em perspectiva histórica, necessa- 
riamente relacionada coma 1 Con@rhcia Mundial do g@nem, realizada em 
Teera em 1968. Ambas representam, além de avaliaqóes globais da evoluqao 
da matéria, passos decisivos na constniqáo de uma cultura universal dos 
direitos humanos. Da Conferencia de Teera resultou fortalecida a universa- 
lidade dos direitos humanos, mediante sobretudo a asserqiio enfática da 
indivisibilidadedestes. Ao se encerrar a Conferhcia de Vjena, reconhece-se 
que o tema emaprqo diz respeito a todos os seres humanos e permeia todas 
as esferas da atividade humana. 

Distintamente da 1 Conferhcia Mundial, a recente Conferencia de 
Viena @de contar com a experihcia acumulada nos últimos anos na 
operaqao dos órgiios de supervisáo internacionais. T&e, assim, o encargo 
de avaliar esta experihcia, examinar os problemas de coordenaqiio dos 
múltiplos instrumentos de protqao e os meios de aprimorá-los e dotá-los 
de maior eficácia. Neste propósito, contou a Conferhcia de Viena com 

1 A.A. Cansado Trindade, "O Proceso Preparatório da Conferthcia Mundial de 
Direitos Humanos: Viena, 1993", 36 Reoista del Instituto lntenmrPricano de Derechos 
Humnnos (1993) n. 17 (no prelo). 
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numerosas recomendaqóes, náo có das Delegaqóes dos Estados participan- 
tes (avanqadas nos debates das Plenárias, do Comite Principal e do Comite 
de Redaqáo), mas tarnbém de organismos internacionais (agencias especia- 
lizadas, fundos e programas das Naqóes Unidas,dentre outros) assim como 
dos próprios órgáos de supervisáo dos direitos humanos (baseados em 
tratados e em resoluqóes). 

11. O Fowm Mundial das Organiza@es Náo-Gwernamentais 

Nenhum relato da Conferencia de Viena poderá deixar de se referir ao 
grande evento que a precedeu, nos dias 10-12 de junho de 1993, o Forum 
Mundial das Organizaq6es Nao-Govemamentais (ONGs), realizado no 
Centro Austríaco em Viena (o mesmo da Conferencia oficial), e intitulado 
"Todos os Direitos Humanos para Todos". Do referido Forum participaram 
m i s  de dois mil representantes de um to tal decerca de 800 ONGs registradas 
de todo o mundo (somadas a outras 200náo-registradas). O Forurn realizou-se 
no ambito da Conferhcia Mundial, e formulou e adotou uma série de 
conclus6es e recomendaqóes, incorporadasa seu relatório final transmitido 
a Conferencia oficial. No plano conceitual, as ONGs afirmaram categorica- 
mentea universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos, e recomen- 
daram maior atenqáo aos vínculos entre a democracia, o desenvolvimento 
e a satisfaqáo das necessidades humanas básicas, com aten@o especial aos 
setores m i s  desfavorecidos da populaqáo. Para as ONGs o fedmeno de 
empobrecimento de arnplos setores da popula@o afigura-se como uma 
violaqáo flagrante de todos os direitos humanos, pelo que se imp& a 
capacitaqáo (empawerment) da populaqao em toda parte.2 

O Forum das ONGs conclamou a "ratificaqáo universal" dos tratados 
de direitos humanos, a democratizaqáo do próprio sistema das Naq&s 
Unidas, a reduqao dos gastos militares pelos Estados, a alocaqáo de m i s  
recursos pelas Naqóes Unidas para suas atividades no campo dos direitos 
humanos, a adqáo de novos mecanismos de resposta pronta e eficiente a 
violaqóes maci~as de direitos humanos (inclusive as perpetradas por enti- 
dades náo-estatais). No plano operacional, o Forum das ONGs formulou 
uma série de recomendaqóes concretas tendentes a aprimorar e fortalecer os 
mecanismos de protgáo existentes (dentre as quais a adgáo de protocolos 
adicionais aos tratados vigentes, a nomeaqáo de novos rapporteurs especiais 
das Naqóes Unidas para temas ainda náo considerados, a adgao de 
mecanismos de seguimento de superviGo, a ampliaqáo dos mandatos dos 
grupos de trabalho e mpporteurs temáticos e por paises de modo a dotá-los 

2 ONU, documento A/CONF.157/7, de 14.06.1993, pp. 8-11 e 13; ONU, documento 
A/CONF.157/7/Add.l, de 17.06.1993, pp. 2 ,4e  7. 
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da faculdade de realizar investigagh motu p~opio).~ A contribuigáo das 
ONGs A Conferhcia Mundial, mediante estas recornendagóes, foi reconhe- 
cidamente das rnais positivas. 

A Conferhcia de Vienadeixou, como uma de suas ligóes, a de que nesta 
área sao imprescindiveis a participagáo e a contribuigi30 das ONGs, rnesmo 
porque estas, via de regra, sao as que primeiro identificam os problemas 
concretos de direitos humanos e nao raro buscam socorrer as vitimas e os 
ameagados. Se nos é permitido recorrer a urna imagem, diríamos que nos 
recintos do Centro Austríaco em Viena o segundo andar era o da voz da 
Conferéncia (as Plenárias, complementadas pelo ComitG Principal, no 
térrm), o primeiro andar e o tém eram os do cérebro da Conferhcia 
(reservados As "reunióes especializadas" e ao ComitG de Redqáo, respec- 
tivamente), e o subsolo (palco do Forum das ONGs, afetivamente chamado 
pelos participantes de "catacumbas de Viena") era o do coragáo da Confe- 
&ia, e, na verdade, de todo o movimento internacional dos direitos 
humanos. Um niío podia funcionar sem o outro. 

Pode-se antever que o futuro deste movimento venha a marcar-se pela 
intensificaGo do diálogo entre os setores governamentais e as ONGs como 
porta-vozes da sociedade civil e esencialmente voltadas ao bem comum. 
Também é possível que os próprios órgiios de supervisa0 internacionais 
venham a contar com rnaior auxilio das ONGs, e.g., na detenninacao dos 
fatos, e na propagagao do próprio pensamento e linguagem dos direitos 
humanos, decisiva para a consecugiío do objetivo último de assegurar sua 
observbcia em ampla escala. Nao há que passar despercebido que o 
próprio Secretario-Geral da ConferGncia Mundial (Sr. 1. Fall), em seu 
discurso na sessiío de abertura do Forum das ONGs, após ressaltar a 
importgncia da capacitagáo dos marginalizados e excluídos para que par- 
ticipem na realizagao de seus próprios direitos, comunicou ao Forum as 
providGncias tomadas no sentido de ampliar o acesso ao sistema das Nagóes 
Unidas das ONGs participantes no processo da presente Conferhcia 
Mundial de Direitos Humanos.' 

111. A Abertura da ConferSncia de Viena: As Iddias Centrais 

Assim, As vésperas de sua abertura, em 14 de junho de 1993, já se 
beneficiava a Conferhcia Mundial das recomendagóes a ela transmitidas 

3 ONU, documento A/CONF.157/7/Add.l, cit. supra n. (l), p. 4-7; ONU, documento 
A/CONF.157/7, cit. supra n. (l), pp. 4-10,12-17,22 e 24. 

4 ONU, Discours du SCcrCtaire-Ghikal de la ConlYrpnceMondiale sur les D F t s  de I'Homme 
b I'Occasion de I'Ouverfure du Fomm des Organisations Non-Couwrnementales (Viena, 
10.06.1993), pp. 3-7 (mimeografado, circulagao interna). 
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pelo Forumdas ONGs. Mas o primeiro momento significativo da Conferen- 
cia oficial foi o do discurso do Secretário-Geral das Naqóes Unidas (Sr. B. 
Boutros-Ghali), na sessáo de abertura da manhá de 14 de junho. Foi uma 
ocasiáo propícia para ordenar uma série de idéias inspiradoras de modo a 
tentar orientar os trabalhos das duas semanas que entáo iniciavam e criar 
uma atmosfera favorável a seu desenvolvimento. Ao referir-se ao atual 
período de "aceleraqáo da História", o Secretário-Geral identificou como os 
"tres imperativos da Conferencia de Viena": a universalidade (inerente aos 
direitos humanos, e aprofundada pelo direito ao desenvolvimento como 
um direito humano), a garantia (as medidas de implementaqáo no interior 
dos Estados eda comunidadedos Estados), e a democratizaqáo (indissociável 
da proteqáo dos direitos humanos, e a ser assimilada por todas as  cultura^).^ 
Dois dias depois da abertura, as personalidades laureadas com o Premio 
Nobel da Paz, presentes a Conferencia de Viena a convite do governo 
austríaco, apresentaram uma mensagem (de 16 de junho) em que ressalta- 
ram inter alia as necessidades de examinar as causas das violaqóes de direi- 
tos humanos e os vínculos entre a observancia destes (indivisíveis e de 
caráter universal), a paz e a j~st iqa.~ 

Estas idéias centrais foram reiteradamente invocadas em distintos 
momentos dos debates que se prolongaram por duas semanas. Situada a 
Conferencia de Viena em necessária e adequada perspectiva histórica, a 
leitura atenta de seu principal documento adotado, a Declaraqáo e Progra- 
ma de Aqao de Viena, deixa a primeira impressiio de que, distintamente da 
Proclamaqáo de Teerá resultante da 1 Conferencia Mundial, lhe falta um 
eixo principal, uma idéia-mestra que se sobreponha as demais. Com efeito, 
náo foi pequena a significaqáo de ter a Conferencia de Teerá logrado a 
consagraqáo, em um mundo entao dividido pela bipolaridade própria da 
guerra fria, da tese da indivisibilidade dos direitos humanos, hoje de 
aceitaqáo virtualmente universal, operando considerável transforrnaqáo no 
tratamento das questoes de direitos humanos no plano internacional a 
partir de entáo. 

Por outro lado, da redaqáo daquele documento na 1 Conferencia Mun- 
dial participaram Delegaqóes de 84 países, ao passo que da redaqiio da 
recém-adotada Declaraqáo da Conferencia de Viena participaram Delega- 

5 ONU, CommuniquédePresse,doc. DH/VIE/4,de 14.06.1993, pp. 1-10e 12-16; também 
se referiu a interagáo entre o direito internacional e o direito interno no contexto da 
protegáo dos direitos humanos (superando a viso clássica de urna pretensa 
cornpartimentalizaQo entre um e outro); sobre este ponto, cf. A.A. Cangado Trinda- 
de, "La Interacción entre el Derecho Internacional y el Derecho Interno en la 
Protección de los Derechos Humanos", in El Juez y la Defmsa de la Democracia (ed. L. 
Gonzalez Volio), San Jos6 de Costa Rica, IIDH/CEE, 1993, pp. 233-270. 

6 ONU, documento A/CONF.157/11, de 22.06.1993, pp. 3-5. 



soes de 165 Estados (quase o dobro). Somada ao Forum Mundial das ONGs, 
a Conferencia de Viena como um todo contou com cerca de dez mil 
participantes  registrado^.^ Daí uma complexidade consideravelmente 
maior, ante o fenomeno hodierno da proliferaqáo de novos Estados, em 
distintos graus dedesenvolvimento político e economico e social, buscando 
seus próprios valores ou novos valores, sem haver contado coma experien- 
cia de ter participado da redaqáo da Declaraqáo Universal e dos dois Pactos 
de Direitos Humanos, e alguns deles tampouco da redaqáo da Proclamaqáo 
de Teerá de 1968. 

Mesmo em um periodo de tempo relativamente curto, como o que se 
estende da convoca@io da 11 Conferencia Mundial em dezembro de  1990 a 
realizaqáo da mesma em junho desteano de 1993, o panorama internacional 
alterou-se dramaticamente, talvez mais profundamente do que nas tres 
últimas décadas. A aguda recessáo economica, o crescimento alarmante da 
pobreza extrema em todo o mundo, a implosáo de conflitos internos em 
tantos países, tornaram o mundo em que vivemos talvez bem rnais perigoso 
do que se poderia antever no momento da convocaqáo da Conferencia de 
Viena. Tudo isto se fez refletir nos documentos finais desta última (Decla- 
raqáoe Programa de Aqáo deViena, resol yoes  sobrea Bósnia-Herzegovina 
e a Angola, e relatbrio final da Conferencia). 

A época da Proclamaqáo de Teerá, ainda MO operavam os mecanismos 
e órgáos de supervisáo intemacionais de direitos humanos como hoje os 
conhecemos. Passaram a funcionar regularmente a partir dos anos setenta, 
a medida em que entravam em vigor sucessivos tratados de direitos 
humanos, e se multiplicavam com a adgáo  também de procedimentos 
adicionais baseados em resoluqóes de organismos intemacionais. Assim, 
em nada surpreende que a Declaraqáo de Viena de 1993 se afigure mais 
densa e técnica do que a equivalente de Teerá de 1968, marcada pelo 
reconhecimento da necessidade de melhor coordenaqáo de  tantos instru- 
mentos intemacionais que passaram a coexistir ao longo das últimas duas 
décadas e meia. A Proclarnaqáo de Teerá corresponde a fase legislativa, a 
Declaraqáo de Viena a fase de implementaqáo, desses instrumentos múlti- 
plos. Cada uma é fruto, e dá testemunho, de seu tempo. 

Na verdade, tanto a Conferencia de Teerá como a de Viena, como já 
indicado, fazem parte de um processo prolongado de constru@io de uma cultura 
uniuersnl de obsmíincia dos direitos humanos. Assim como a Proclamaqáo de 
Tera  contribuiu sobretudo com a visáo global da indivisibilidade e 
interrelaqáo de todos os direitos humanos, a Declaraqáo de Viena poderá 

7 A.A. Cansado Trindade, "A 11 Conferencia Mundial cobre os Direitos Humanos", 
Correio Braziliense - Suplemento 'Direito e Justita', Brasilia, 02.08.1993, pp. 4-5. 
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também contribuir ao mesmo propósito se sua aplicaqáo se concentrar 
doravante nos meios de assegurar tal indivisibilidade nn prática, com 
atencáo especial as pessoas discriminadas ou desfavorecidas, aos grupos 
vulneráveis, aos pobres e aos socialmente excluidos, em suma, aos m i s  
necessitados de protgao. A busca de solucao a problemas que afetam, em 
maior ou menor grau, a todos os seres humanos emanaria do próprio 
"espirito de nossa época", invocado pelo preambulo da Declaraqáo de 
Viena de 1993 (cf. infra). A compreensilo desta nova visilo requer nos 
detenhamos no principal documento resultante da recém-encerrada 11 
Conferencia Mundial de Direitos Humanos. 

IV. A DeclaraC20 e ~rograma de A ~ á o  de Viena de 1993: Breves Reflexóes 

A Declaraqáo e Programa de A@o de Viena, documento adotado pela 
Conferkcia Mundial em 25 de junho de 1993, consagra, em seu preiimbulo, 
posicües de principio, como o compromisso, wb os artigos 55-56 da Carta 
das Nacóes Unidas, a Declaraqáo Universal e os dois Pactos de Direitos 
Humanos, de tomar medidas para assegurar maior progresso na observan- 
cia universal dos direitos humanos, derivados estes da dignidade e do valor 
inerentes da pessoa humana. Invoca, além disso, "o espírito de nossa época 
eas realidades de nosso tempo" a reguereremque todos os povos do mundo 
e os Estados-membros das Naqóes Unidas "se redediquem a tarefa global" 
de promover e proteger todos os direitos humanos de modo a assegurar-lhes 
gozo pleno e universal. 

Com efeito, os debates sobre esta última passagem propiciaram um dos 
momentos mais luminosos dos trabalhos do Comite de Redacáo da Confe- 
rencia, na tarde de 23 de junho. Originalmente se contemplava fazer 
referencia apenas ao "espírito de nossa época", mas se decidiu agregar outra 
referencia as "realidades de nosso tempo" no entendimento de que estas 
haveriam de ser apreciadas A luz daquele: o "espírito de nossa época" se 
caracteriza pela aspiracáo comum a valores superiores, ao incremento da 
promqáo e protecáo dos direitos humanos intensificadas na transi~ao 
democrática e instauraqáo do Estado de Direito em tantos países, a busca de 
soluqóes globais no tratamento de temas globais (menqáo feita, e.g., a 
necessidade de erradicaqáo da pobreza extrema). Este o entendimento que 
prevaleceu, a respeito, no Comite de Redaqáo. 

A Declaraqáo de Viena contém duas partes operativas. A primeira 
retoma, de início, certos princípios básicos da maior importhcia, a cometpr 
pela própria universalidade dos direitos humanos, a qual constitui uma 
conquista definitiva da civilizaqáo de longa data. O processo penoso de sua 
reassercáo pela Conferencia de Viena há, porém, de ser apreciado com 
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necessário espírito crítico. O primeiro parágrafo da parte operativa 1 reafir- 
ma, de maneira categórica - e tranquilizadora - que o caráter universal dos 
direitos humanos é inquestionável. Ocorre que este primeiro parágrafo só 
foi adotado pelo Cornite de Redagáo, por consenso, as 20:45 horas do dia 23 
de junho; a esta altura já se havia adotado, dias antes, o parágrafo quinto (da 
mesma parte do texto final), que afirmava, além da universalidade, 
indivisibilidade e interrelagáo de todos os direitos humanos e o tratamento 
global dos mesmos, o dever de todos os Estados, independentemente de 
seus sistemas políticos, econ6rhicos e culturais, de promover e proteger 
todos os direitos humanos, semdeixar de levar emconta as particularidades 
nacionais e regionais de cunho histórico, cultural e religioso. 

Esta última disposigáo gerou prontamente a apreensáo de um 
universalismo aparentemente matizado ou relativizado, e foi necessário 
esperar até a noite de 23 de junho para respirarmos aliviados com a 
aprovagáo do primeiro parágrafo e sua reafirmagáo categórica do 
universalismo dos direitos humanos (náo sem algurna resistencia no Comi- 
te de Redagáo), sepultando de vez as pretensóes das Delegagóes partidárias 
do relativismo. Compreendeu-se finalmente que a universalidade é 
enriquecida pela diversidade cultural, a qual jamais pode ser invocada para 
justificar a denegagáo ou violagáo dos direitos humanos. Depois de anos de 
luta, os principios do direito internacional dos direitos humanos pareciam 
finalmente ter alcangado as bases das sociedades nacionais. Mas a reassergáo 
da universalidade dos direitos humanos, da maneira como se efetuou em 
Viena, apesar de parecer um avango, náo rnais foi do que a salvaguarda 
contra um retrocesso. 

Toda esta apreensáo teria sido evitada se os trabalhos preparatórios da 
Conferenciae tivessem sido melhor concebidos e conduzidos, de modo a 
concentrar as consultas e osdebates especificamente nos meios concretos de 
aprimorar a eficácia dos mecanismos existentes de protqáo dos direitos 
humanos, sem deixar margem para a reabertura de questóes já resolvidas 
(e tentativas de freio e retrocesso), revolvendo-as e voltando ao ponto de 
partida. De todo modo, o parágrafo 32 do texto final da parte operativa 1 em 
boa hora reafirma, também no plano operacional, a importancia de assegu- 
rar a universalidade, objetividade e MO-seletividade da consideragáo de 
questoes de direitos humanos. 

Outro princípio, da rnaior import&ncia, da Declaraqiío de Viena, decor- 
rente do reconhecimento dos direitos humanos como inerentes a todos os 

8 Para urna análise dos trabaihos preparatórios da ConferGncia Mundial de Viena, cf. 
A.A. C q a d o  Trindade, "O Rocesco Preparatório da Conferhcia Mundial ...", op. 
cit. supra n.  (l), pp. 37-66. 
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seres humanos, é o da legitimidade da preocupaqáo de toda a comunidade 
internacional com a prornoqáo e proteqáo dos direitos humanos em toda 
parte, tidas estas como responsabilidade primária dos govemos. A Decla- 
raqáo destaca o processo dinimico e evolutivo da codificaqáo dos instru- 
mentos de direitos humanos, que requer a pronta "ratificaqáo universal" 
dos tratados de direitos humanos, sem reservas. Condena, a seguir, as 
violaqóes maciqas persistentes dos direitos humanos - inclusive em confli- 
tos armados - em distintas partes do mundo, e, em nao menos de tres 
passagens, conclama a eliminaqáo da pobreza extrema e da exclusáo social 
como "alta prioridade" para a comunidade internacional por constituírem 
uma violaqáo da dignidade humana e uma denegaqáo dos direitos 
econhicos, sociais e culturais. Refere-se, significativamente, aos direitos 
de todos a um padráo de vida adequado para a saúde e bem-estar (inclusive 
alimentaqáo, cuidados médicos, moradia e serviqos sociais necessários). 

A Declaraqáo reclama um maior fortalecimento na interrelaqáo entre 
democracia, desenvolvimento e direitos humanos em todo o mundo, advo- 
gando a protgáo universal destes últimos sem imposiqáo decondiqtks. Um 
grato momento dos trabalhos do ComitG de Redaqáo foi o da aprovaqáo da 
seqáo relativa ao direito ao desenvolvimento como um direito humano 
universal e inalienável, conforme anteriormente proclamado na Declaraqáo 
das Naqóes Unidas de 1986 sobre o Direito ao Desenvolvimento. A referida 
sgáo, além de endossar a Declaraqáo supracitada de 1986, conclama A 
realizaqáo do direito ao desenvolvimento de modo a atender equitativamente 
as "necessidades desenvolvimentistas e ambientais das geraqóes presentes 
e futuras" (parágrafos 10-ll), e urge a comunidade internacional a que 
envide esforqos para aliviar o fardo da dívida extema dos países em 
desenvolvimento, de modo a contribuir a realizaqáo plena dos direitos 
economicos, sociais e culturais de sua populaqáo. Cuida, ademais, de 
determinar aos Estados que fomgam recursos internos capazes de reparar 
violaqóes de direitos humanos e fortalgam sua estrutura de administraqáo 
da justiqa a luz dos padróes consagrados nos instrumentos internacionais 
de direitos humanos. 

A parte operativa 11, a mais longa e detalhada da Declaraqáo de Viena, 
comga por ressaltar a necessidade de maior coordenaqáo e racionalizaqáo 
no trabalho dos órgáos de supervisáo dos direitos humanos dentro do 
sistema das Naqóes Unidas, inclusive avaliando o impacto de suas estraté- 
gias no gozo de todos os direitos humanos. Tal coordenaqáo se estende ao 
plano normativo, deelaboraqáode novos instrumentos;no plano operacional, 
para evitar duplicaqáo desnecessária, a Declaraqáo se refere, como medidas 
de coordenaqáo, e.g., a adoqáo de diretrizes para a preparaqáo de relatórios 
dos Estados e ao desenvolvimento de um sistema de "relatórios globais" 
sobre as obrigaqóes sob os tratados de direitos humanos, além de outras 
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propostas avanqadas nas reunióes dos presidentes dos órgáos convencio- 
nais de supervisáo dos direitos humanos. Recomenda uma revisáo periódi- 
ca dos avanqos alcanqados nesta área, e o uso de um sistema de indicadores 
para medir o progresso da realizaqáo dos direitos econhicos, sociais e 
culturais. Resalta, adernais, a necessidade de fortalecimento do sistema de 
seus relatores especiais e grupos de trabalho, sobretudo mediante a 
mobilizaqáo de recursos adicionais e a realizaqáo de reunióes periódicas. 

A DeclaraqIio insiste no objetivo da "ratificaqáo universal" - e sem 
reservas - dos tratados e protocolos de direitos humanos adotados no 
ambito do sistema das Naq6es Unidas, e, a propósito, singulariza duas 
Convenqóes: urge a "ratificaqáo universal" da Convenqáo sobre a Elimina- 
qáo de Todas as Formas de Discriminaqáo contra a Mulher até o ano 2000, 
e da Convenqáo sobre os Direitos da Crianqa até o ano 1995. A Declaraqáo 
MO esclarece por que esta diferenqa de cinco anos como prazo-limite 
daquele propósito entre uma eoutra, e talvez isto revelea maneira um tanto 
fragmentada e atomizada com que se desemolaram os debates sobre o 
Projeto de Declaraqáo da Conferbcia de Viena. 

Em passagem particularmente significativa, atinente aos mecanismos de 
protecño, a Declaraqáo reconhececom toda pertinencia a necessidade de uma 
"adaptaqáo continuada" dos mecanismos de direitos humanos das Naqóes 
Unidas as "necesidades torrentes e @turasl' de protgáo. Na verdade, a 
concepcáo e o estabelecimento dos mecanismos de protqáo das Naqóes 
Unidas, particularmente ao longo das últimas duas décadas emeia, se tGm 
dado como respostas as violaqóes de direitos humanos, precisamente para 
atender as necessidades de protqáo. E é importante que uma avaliaqáo 
geral como a da Conferencia de Viena tenha deixado isto claro; em última 
análise, sáo os imperativos de protgáo que deteminam a constante adap- 
taqáo e evoluqáo dos mecanismos de direitos humanos das Naqóes Unidas. 

Desse modo, verificam-se hoje, a par da necessidade de coordenaqáo, a 
de desenvolver mecanismos de prevenqáo, assim como de seguimento, em 
relaqáo aos sistemas tanto de petiqoes ou reclamaqóes ou denúncias como 
de relatórios. Também se afiguram importantes a ampliaqáo de procedi- 
mentos que consagrem o direito de petiqáo, a racionalizaqáo dos sistemas de 
relat6riosl a ampliaqáo das relatorias especiais e grupos de trabalho das 
Naqóes Unidas (para abarcar novos temas ou situaqóes). A Declaraqáo de 
Viena considera também relevante a aqáo emergencia1 face a violaqóes 
agudas dos direitos humanos, dá como prioritários os procedimentos de 
seguimento (l'fóllozu-up"), e recomenda a Assembléia Geral das Naqóes 
Unidas (ao examinar o relatório da Conferencia Mundial em sua XLVIII 
sessao) iniciar a consideraqáo prioritária da questiio do estabelecimento, 
pela Assembléia Geral das Naqóes Unidas, de um AltoCornissanado de  
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Direitos Humanos das Naq&s Unidas (tendo em mente a necessidade de 
racionaliza@o, coordenaqáo e aperfeiqoamento dos mecanismos de protqao 
existentes). 

Esta última - estabelecimento de um Alto-Comissariado de Direitos 
Humanos - foi a recomendaqáo da Conferencia Mundial que possivelmente 
maior visibilidade teve nos meios de comunicaqáo, talvez em razáo das 
expectativas geradas emtorno dela no decorrer do processo preparatório da 
Conferencia, a partir sobretudo de uma proposta (de dezembro de 1992) 
bem elaborada pela Anistia Internacional, e endossada por alguns Estados 
nas Reunióes Regionais Preparatórias da Conferencia de Viena. Até o 
último dia desta náo se sabia se a proposta seria aceita; só o foil no Comite 
de Redaqáo, na tarde de 25 de junho, e sua inclusáo na Declaraqáo de Viena 
é reminiscente da formulaqáo que teve na Declaraqáo de San José de Costa 
Rica, de 22 de janeiro de 1993 (documento final da Reuniáo Regional 
Latino-Americana e Caribenha Preparatória da Conferencia M~ndial) ,~ 
retomada e proposta comexito pelo Grupo Latino-Americano e Caribenho 
(GRULAC) nos debates do referido ComitG de Redaqáo da Conferencia de  
Viena, para superar diferenqas quanto a alguns aspectos redacionais. 

A partir daí, a Declaraqáo de Viena recomenda uma série de providen- 
cias concretas e específicas relativas a ampliaqáo e ao aperfeiqoamento de 
determinados mecanismos de proteqáo dos direitos humanos, cujo exame 
pormenorizado reservaremos, em razáo das usuais limitaqóes do espaqo 
editorial, a outro estudo mais amplo em preparaqáo sobre a matéria. No 
presente estágio, limitar-nos-emos a assinalar que tais providencias com- 
preendem a incorporaqáo de procedimentos sobre o direito de petiqáo, 
mediante protocolos adjcionais, a tratados como a Convenqáo sobre a 
Eliminaqáo deTodas as Formas de  Discriminaqáo contra a Mulher e o Pacto 
de Direitos Econ~micos, Sociais e Culturais; a adgao  de Protocolo Adicio- 
nal Convenqáo das Naqóes Unidas contra a Tortura, estabelecendo um 
sistema preventivo de visitas regulares a locais de detenqáo para erradicar 
imediata e definitivamente a prática da tortura; a continuaqáo pela Comis- 
si30 de Direito Internacional das Naqóes Unidas de  seu trabalho sobre uma 
corte criminal internacional; a conclusáo e adoqáo de novos projetos de  
declaraqáo (sobre temas como direitos dos povos indígenas, violencia 
contra a mulher, direitos e responsabilidades de indivíduos e grupos de  
promover e proteger os direitos humanos); dentre outras. Em uma dimen- 

9 Para um diagnóstico da prote~tio internacional dos direitos humanos na América 
Latina e no Caribe, apresentado na Conferencia Regional LatineAmericana e 
Caribenha (como documento de apoio) e na ConferCncia Mundial de Viena (como 
documento classificado da ONU), cf. A.A. Caqado Trindade, Ln Protección lnterna- 
cional de los Derechos Humanos en América Latina y el Caribe, San José de Costa Rica, 
IIDH/CEE, 1993 (janeiro), pp. 1-137 (la. 4 . ) ;  e in ONU, documento A/CONF.157/ 
PC/63/Add.3, de 18.03.1993, pp. 1-137 (2a. 4 . ) .  
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sáo m i s  ampla, reconhece a Declaraqáo de Viena, ademais, a importante 
funqáo da incorporaqáo dos chamados "componentes de direitos huma- 
nos" em operaqóes de manutenqáo da paz das Naqóes Unidas, - a exemplo 
do já efetuado nas grandes operaqóes recentes em El Salvador (ONUSAL) 
e no Camboja (UNTAC). 

A Declaraqáo de Viena também se volta a necessidade de prontamente 
incorporar os instrumentos internacionais de direitos humanos e de direito 
internacional humanitário no direito interno dos Estados, de modo a 
asegurar-lhes a devida e plena implementaqáo. Ligada q este ponto 
encontra-se a questáo da construqáo e fortalecimento das instituiqóes 
diretamente vinculadas aos direitos humanos e ao Estado de Direito, 
consolidando uma sociedade civil pluralista e a protgáo especial aos 
grupos vulneráveis. A Declaraqáo recomendou o estabelecimento, nas 
Naq6es Unidas, de um programa amplo de fortalecimento de "estruturas 
nacionais adequadas" que tenharn impacto direto na observancia dos 
direitos humanos e na manutenqáo do Estado de Direito, com um aumento 
considerável de recursos do atual orqamento regular das Naq&s Unidas 
assim como de orqamentos futuros e de fontes extra-orqamentárias para 
este fim. Recomendou também a alocaqáo de m i s  recursos para fortalecer 
os acordos regionais de direitos humanos - em cooperaqáo com as Naqóes 
Unidas - e os serviqos consultivos e atividades de assistencia técnica do 
Centro de Direitos Humanos das Naqóes Unidas (cf. infra). 

Passando do geral ao particular, a Declaraqáo de Viena dirige-se aos 
direitos humanos de pessoas em determinada condiqáo ou situaqáo. É 
significativo que as seqóes sobre os direi tos humanos da mulher e da crianqa 
tenharn sido adotadas sem dificuldades. Sao mencionados os problemas 
dos refugiados e deslocados, a requererem estratégias que se voltem a cuas 
causas (a incluírem violaqóes maciqas dos direitos humanos, também em 
conflitos armados) e seus efeitos, assistencia humanitária e proteqáo efica- 
zes, fortalecimento de medidas emergenciais, e consecuqáo de soluqóes 
duráveis (primariamente mediante repatriaqáo voluntária e reabilitaqáo). 
Também conclama a Declaraqáo a uma maior eficacia na aplicaqáo das 
normas do direito internacional humanitário. A Declaraqáo ademais se 
refere, de modo nem sempre muito ordenado ou sistematizado, aosdireitos 
de grupos como trabalhadores migrantes, povos indígenas, portadores de 
deficihcias, pessoas pertencentes a minorias ou a setores vulneráveis em 
geral. Nao descuida dos direitos sindicais, e conclama ii observancia do 
direito internacional humanitário em situaqóes de conflitos armados. A 
Declaraqáo também aborda o papel das ONGs e outros movimentos de 
base, ressaltando a importancia do diálogo e cooperaqáo entre estas e os 
governos. Recomenda, enfim, a adoqáo e ampliaqáo da educaqáo -formal e 
MO-formal - emdireitos humanos lato sensu em todos os níveis (referindo-se 
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também ao papel da imprensa), para despertar a conscic?ncia e fortalecer o 
compromisso universal com a causa dos direitos humanos, aventando 
inclusive a possibilidade de proclamaqáo de uma década das Naqóes 
Unidas para a educaqáo em direitos humanos. 

Uma palavra final sobre a Declaraqáo e Programa de Aqáo de Viena 
dependerá da perspectiva de que se parte. 0 s  que M muitos anos atuamos 
no movimento internacional dos direitos humanos teríarnos claramente 
preferido um documento que consagrasse comprometimentos rnais preci- 
sos por parte dos Estados e organismos internacionais, por exemplo, no 
tocante a mobilizaqáo de recursos humanos e materiais indispensáveis a 
causada prote@o dos direitos humanos, ecomumexame mais aprofundado 
dos problemas de coordenaqáo edos meios de fortalecimento dos mecanis- 
mos de protqáo. Teríamos preferido trabalhos preparatórios que propi- 
ciassem uma visáo sistGmica da matéria, se concentrassem especificamente 
no aperfeiqoamento dos procedimentos de protqáo, e náo deixassem 
margem a tentativas de freio ou retrocesso. Se consideramos, porém, que, 
encerrada a quarta sessáo do Comite Preparatório da Conferencia (em 7 de 
maio último), e rnesmo poucos dias a t e s  da abertura da Conferhcia oficial 
ern Viena, Delegaqóes havia (de certos países asiáticos assim como da 
Organizaqáo da Conferencia Islamica) que pareciam duvidar até mesmo da 
universalidade dos direitos humanos, o fato de se ter adoíado a Declaraqáo 
e Programa de Aqáo de Viena é certamente dos m i s  positivos. Ressalvas A 
maneira como foram redigidos, nem sempre de forma ordenada, alguns 
pontos do documento, háo necessariamente de ceder terreno ao reconheci- 
mento da importancia de sua adoqáo como principal documento final da 
Confefincia Mundial, que revela os graus de consenso universal obtidos a 
duras penas neste f i l  de século sobre a prote@o dos direitos humanos, e 
afasta dúvidas que porventura pudessern persistir sobre um ou outro 
ponto. 

V .  A Multiplicidade de Atores e Contribu@óes d ConfmAncia de Viena 

Cabe aqui acrescentar que os resultados da Conferikcia de Viena 
naturalmente niío seexauremnos documentos finais formalmente adotados 
no Centro Austríaco na última plenária da Confehcia de 25 de junho 
último, momente a DeclaraGo e Programa de Aqáo de Viena, o texto 
principal, emanado do Comite de Redaqáo da Conferhcia presidido com 
eficiencia pelo Brasil, ademais das resoluq&s sobre a Bósria-Herzegovina 
e a Angola, e o relatório final da C~nferencia.'~ Algumas decisóes tomadas , 

10 Sobre a adgao dos documentos finais da Confedncia, cf. ONU, d o m e n t o  A/ 
CONF.l57/DC/l, de 25.06.1993, pp. 1, e Add.1-4; ONU, documento A/CONF.157/ 
DC/l/Add.l, de 24.06.1993, pp. 1-33; ONU, documento A/CONF.157/L.l, de 
22.06.1993,pp. 1-13;eONU, documentoA/CONF.157/PC/62/Add.l4,de26.04.1993. 
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no ambito da Conferencia Mundial e que nao figuram nos referidos docu- 
mentos também acarretarao consequ6ncias, que esperamos positivas a 
curto prazo. Várias das recomendaqóes adotadas pelo Forum Mundial das 
ONGs em 12 de junho (cf. supra) foram incorporadas na Declaraqao e Pro- 
grama de Aqáo, e as que d o  puderam s&lo coniinuarao a ecoar em outros 
foros. A contribuiqáo das ONGs, como já indicado, foi das mais importan- 
tes, e seu Forum constituiu-se em episódio dos mais comoventes da Confe- 
&cia Mundial. Os govemos que, ao longo do processo preparatório da 
Conferhcia, resistiram a outorgar hs ONGs acesso a Conferhcia de Viena, 
@m hoje motivos para se envergonhar e prontamente reavaliar sua posiqáo 
neste particular. Por outro lado, náo M que passar despercebida a atitude 
positiva de certas Delegaqóes governamentais que, nos debates da tarde 
de 17 de junho no Comite Principal, e da noite de 25 de junho na Plenária 
final, chegaram a manifestar expressarnente a determinaqáo de envidar 
esfoqos conjuntos com as ONGs em pro1 da observancia dos direitos hu- 
manos. 

Um exame pormenorizado das intervenq6es individuais das Delega- 
qóes governarnentais participantes dos debates da Conferhcia de Viena 
ultrapassa, novamente por lirnitaqóes usuais de espaqo editorial, os propó- 
sitos do presente estudo; a tal exame nos dedicaremos em estudo mais 
amplo que estamos preparando sobre a Conferhcia Mundial de Direitos 
Humanos. O mesmo se aplica aos pronunciarnentos individuais das agen- 
cias especializadas e dos fundos e programas das Naq6es Unidos, assim 
como de outros organismos internacionais, presentes na Conferhcia de 
Viena, igualmente examinados no referido estudo ampliado em curso. 
Limitar-nos-emos, neste estágio, a brevemente assinalar que também os 
órgáos de supervisáo intemacionais dos direitos humanos cuidaram de 
externar suas contribuiqóes a Conferhcia. Assirn, para citar tres ou quatro 
exemplos, o Comite de Direitos Econamicos, Cociais e Culturais das Naqóes 
Unidas avaqou a idéia de um Protocolo Facultativo ao Pacto de Direitos 
Econamicos, Sociais e Culturais estabelecendo um sistema de petiqóes ou 
comunicaqóes (a luz da indivisibilidade dos direitos humanos, para por 
fim a "disparidade" de procedimentos de protgao) e alertou contra as 
diversas formas de discriminaqáo no tocante a estes direitos; o Comite so- 
bre os Direitos da Crianqa, a seu tumo, solicitou o exame da questiio dos 
direitos da crianqa em periodos de conflitos armados, e o Cornite sobre a 
Eliminaqáo da Discriminaqáo contra a Mulher destacou a importancia 
da "perspectiva do ghero", do estudo da prevenqáo e reaqáo a violencia 
contra a mulher "M vida pública e privada" e nos confiitos armados, e da 
pronta retirada de reservas a Convqáo sobre a Eliminaqáo de Todas as 
Formas de Discrimina@o contra a Mulher; por sua vez, o Comite das 
NaqW Unidas contra a Tortura ressaltou a importancia de medidas 
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preventivas de violacóes de direitos humanos em seu imbito de atua- 
gao.ll 

A par dos debates e intervencóes nas Plenárias, no Comite de Redacao 
e no chamado Comite Principal da Conferencia de Viena, também de 
sensível importancia foram as reunides especializud~~~ da Conferencia de 
Viena - dos relatores especiais e grupos de trabaiho da ONU (em 1416 de 
junho), dos órgáos convencionais de supervisáo internacional (em 15-16 de 
junho), edas instituicóes nacionais (em 14-15 de junho), -as quais passaram 
despercebidas da maioria dos participantes da Conferhcia mas felizmente 
mereceram a atencáo dos especialistas lá presentes. Nas duas primeiras 
reunióes insistimos nos métodos de melhor coordenacao dos mecanismos 
de protqáo e na racionalizacáo de seus trabaihos, na criacao de um sistema 
de relatorius após anos de operacáo de forma fragmentada ou atornizada, na 
integraciio dos procedimentos especiais de modo a operarem regularmente 
como um todo (e.g., maior intercambio de informacóes e experiencias, 
realizaqáo de missóes conjuntas, exame possivelmente conjunto de relató- 
nos temáticos, adocáo de medidas adequadas de seguimento, minimizacao 
de reservas aos tratados de direitos humanos).* A terceira dessas reunióes 
considerou meios de fomentar a criacao de novas instituicóes nacionais 
(variando do ombudsman a comiss&s, comibes e conselhos nacionais, de 
mediadores a defensores do povo), a terem acesso e um órgáo de represen- 
bcáo no seio do sistema das Nacóes Unidas, tendo em vista a contribui@o 
que podem estas instituic6es dar as medidas nacionais de implementaqáo 
dos tratados e instrumentos intemacionais de protqao.13 As referidas 
reunioes especializadas apresentararn propostas concretas e substanciais 
tendentes a consolidapo de um sistema de monitoramen to continuo da obser- 
vancia dos direitos humanos nos planos internacional e nacional. 

M .  Obsemafóes Finais: De Viena ao N w o  Século: A N w a  Dimensáo da 
Onipresenca dos Direitos Humanos 

Assim como a 1 Conferencia Mundial, de Teera, contribuiu para clari- 
ficar as bases para desenvolvimentos subsequentes dos mecanismos inter- 

11 ONU, documento A/CONF.l57/PC/23, pp. 1-7; ONU, documento A/CONP.157/ 
PC/62/Add.5, pp. 2-5,8-10e 14-26;ONU, documento A/CONF.l57/PC/62/Add. 6, 
p. 2; ONU, documento A/CONF.157/PC/62/Add.l3, pp. 1-7; ONU, documento A/ 
CONF.157/PC/62/Add.3, pp. 1-3. 

12 ONU, documento A/CONF.157/9, de 18.06.1993, pp. 2-7; ONU, documento A/ 
CONF.l57/TBB/4, de 16.06.1993, pp. 2-6; ONU, documento A/CONF.l57/TBB/4/ 
Add.1, de 21.06.1993, pp.1-6; U.N., Dm) Report of the World ConfC?rence on Human 
Rights, doc. A/CONF.l57/L.l, de 22.06.1993, p. 12. 

13 ONU, documento DH/VIE/28, de 18.06.1993, pp. 7-8; ONU, documento A/ 
CONF.l57/NI/8, de 22.06.1993, pp. 2-3. 
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nacionais de proeao, a 11 Conferencia Mundial buscou dar um passo 
adiante14 ao concentrar os esfor~os, por um lado, no fomento da cria~áo da 
necessária infraestruturanacional, no fortalecimento das institui@esnacio- 
nais para a vigencia dos direitos humanos; e, por outro, na mobilizaqi30 de 
todos os setores das Na@es Unidas em pro1 da prorno@o dos direitos 
humanos assimcomo no incremento de maior complementaridade entre os 
mecanismos globais e regionais de protqáo. 

No tocanteao primeiro ponto-asmedidasnacionaisde implementa@o, 
- ressaltou a Confe&cia, além da "ratificago universal" e sem reservas dos 
tratados e protocolos de direitos humanos, a necessidade da pronta incor- 
poraqáo dos instrumentos intemacionais de direitos humanos e de d k i t o  
internacional humanitário no direito interno dos Estados, com vistas a sua 
dwida e plena implemenQáo. Aiém disso, recomendou o estabelecirnen- 
to, nas Naqóes Unidas, de um programa amplo de fortalecimento de "estru- 
turas nacionais adequadas" que tenham impacto direto M observhcia dos 
direitos humanos e na manuteneo do Estado de Direito, com um aumento 
considerável de recursos d o  atuai orpmento reguiar das Na@es Unidas 
assim como de orcamentos futuros e de fon- extra-orpmentárias para 
este fim. 

O segundo ponto merece um detido exarne de conscihcia por parte das 
Na@es Unidas. Desde a época da Conferencia de Teerá até recentemente, 
havia um divórcio, no seio do próprio sistema das Naqóes Unidas, entre as 
agencias eórgáos voltados aos seus tres objetivos básicos - a manuteqiio da 
paz e segurqa  intemacionais (o rnais reidqado no passado), a promoqáo do 
desenvolvimento econbmico e social, e o respeito pelos direitos humanos, 
- que atuavam de forma compartirnentalizada em ra& das características 
do cenário internacional da época. A recente Conferencia de Viena, realiza- 
da já no período do p6s-guerra fria, buscou urna maior aproxima~30 entre 
aqueias agencias e órgilos, de modo a lograr a realiqáo conjunta dos tr& 
objetivos básicos e incorporar a dimensáo dos direitos humanos em todos os 
seus programas e a tividades. 

No entanto, para que se realize propósito tao mdtório, há que buscar 
e encontrar os meios com que o profesado equilibrio de início se Mita  no 
próprio oqamento da Organiza@o. É de se lamentir náo se tenha em ~ i e n a  
logrado maior precisiio quanto aos recu~sos adicionais: como os recursos do 

14 Para prognósticos anteriores ii Coderhcia Mundiai de Viena, cf. K.E. Mahoney e P. 
Mahoney (d.), Himian Rights in the Twty-Fimt CmturyrA Gloiril Chllenge, Dordrecht, 
M. Nijhoff, 1993, pp. 3-1003; B.G. Ramcharan. 'Strategies for the Internationai 
Pmtection of Human Rights in the 1990s", 13 H w n  Rights (2urrrterly (1I91) pp. 
155-169; nieo van Bovai, "nie Future Codificatia of Human Rights Status of 
Deliberations - A Critica1 Analysis", 10 Hirmiin Rights L w  ]ournal(1989) pp. 1-11. 
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orqamento regular das Naqóes Unidas destinados aos direitos humanos sáo 
hoje insignificantes - menos de 1% -, mesmo um "aumento considerável" 
deles, inclusive mediante contribuiqóes voluntárias, náo se mostrará suficien- 
te para realizar plenamente aquele propósito. Os atuais 0,7% do orqamento 
regular da ONU reservados ao terceiro objetivo básico da Organizaqáo sáo 
rnanifestamente insuficientes, um quase descaso em relaqáo A causa da 
promqáo e protqáo dos direitos humanos. O exito futuro da Declaraqáo de 
Viena está inelutavelmente ligado A reversáo desse quadro; sem recursos 
adequados náo há Declaraqáo que produza resultados. 

Já no processo preparatório da recente Conferencia de Viena se acen- 
tuava a necessidade da universalidade e náo-seletividade no tratamento da 
temática dos direitos humanos e da relaqáo destes com a democracia e o 
desenvolvimento. Enfatizaram-se as necessidades especiais de protqao de 
pessoas particularmente desfavorecidas (em situaq6es adversas) e grupos 
vulneráveis, assim como a dimensáo preventiva da p ro t eo  ante o risco de 
violaqóes maciqas de direitos humanos que pudessem desencadear exocios 
mi grande escala e afetar a paz e seguranqa internacionais (para o que se 
cogitou do estabelecimento de sistemas de "alerta antecipado"). Náo se 
hesitou, ademais, em ir mais além, ao conclamar os Estados A "ratificaqáo 
universal", e sem reservas, dos tratados gerais de direitos humanos e insistir 
nas medidas nacionais de implementaqáo, como passos decisivos na cons- 
tru* de uma cultura universal de oúsemlncia dos direitos humanos. 

Uma vez que se tornaraenfimclaroqueos direitos humanos "permeam" 
todas as áreas da atividade humana, restava inequívoco que, dentro do 
próprio ambito do sistema das Naqoes Unidas, já náo m i s  era possível 
"separar" a vertente econdrnico-social da política (como na época da guerra 
fria). Cabia doravante asegurar a onipresenqa dos direitos humanos, 
consoante o decidido na Conferencia de Viena, a partir da incorporaqáo da 
dimensáo dos direitos humanos em todos os programas e atividades das 
Naqóes Unidas. É a tarefa que hoje se impóe. 

A incorporaqáo desta dimensáo em todas as áreas de atuaqáo das 
Naqoes Unidas haverá de cornqar, a nosso ver, nas esferas de maior escala 
em que precisamente tem os direitos humanos sido negligenciados, senáo 
por vezes ignorados. No plano político-estratégico, a ilustraqáo m i s  elo- 
quente é a das operaqóes de manutenqáo econstrut$io da paz (a exemplo das 
recentes operaqoes de grande envergadura em El Calvador - ONUSAL - e no 
Camboja -UNTAC), que requerem, a partir da Agenda para a Paz do 
Secretário-Geral B. Boutros-Ghali, a incorporaqáo dos chamados "compo- 
nentes de direitos humanos" de forma m i s  sistematizada e ordenada. No 
plano econamico e financeiro, o exemplo mais marcante é o dos programas 
e projetos de desenvolvimento e das operaq6es dos organismos financeiros 



internacionais das Nacóes Unidas (Banco Mundial e FMI), cuja compatibi- 
lidade com as disposi@es relevantes dos tratados de direitos humanos das 
N a m s  Unidas está a requerer demonstra~ao. 

É difícil evitar a impressáo que nos deixou a Conferencia de Viena de 
que o mundo talvez ainda nao esteja suficientemente preparado para o 
período do pós-guerra fria. É imperioso que os ventos de transparencia e 
democratizacao, que felizmente arejaram e alentaram as bases de tantas 
sociedades nacionais em distintos continentes, alcancem tambem as estru- 
turas dos organismos intemacionais, tanto os políticos (como o Conselho de 
Seguraqa, entravado pelo veto), como os financeiros (como os organismos 
supracitados das Nací% Unidas, condicionados pelo voto ponderado ou 
proporcional). Trata-se de uma meta premente, porquanto niío se pode 
professar o universalismo dos direitos humanos no plano conceitual ou 
normativo, e continuar aplicando ou praticando a seletividade no plano 
operacionaP. Os direitos humanos se impóem e obrigam os Estados, e, em 
igual medida, os organismos internacionais e as entidades ou grupos 
detentores do poder econ8mic0, particularmente aqueles cujas decis&s 
repercutern noquotidiano da vida de milhi3es de seres humanos. Os direitos 
humanos, em razáo de sua universalidade nos planos tanto normativo 
quanto operacional, acarretam obrigiqóes erga omnes. 

É esta urna das grandes li@es que podemos extrair da Conferhcia 
Mundial de Viena. É significativoque se tenhaconclamado i3 erradicacaoda 
pobreza extrema e da exclusi4o social como "alta prioridade" para a comu- 
nidade internacional. Todos experimentamos a indivisibilidade dos direi- 
tos humanos no quotidiano de nossas vidas. O empobrecimento de segmen- 
tos cada vez maiores da populacao constitui, a nosso ver, em decorrhcia 
daquela indivisibilidade, urna denega~ao flagrante e maciqa da totalidade 
dos direitos humanos. A Declaraea0 das Nacks Unidas sobre o Direito ao 
Desenvolvimento de 1986 mrretamente situa o ser humano como sujeito 
central do processo de desenvolvimento. Reclamando um maior fortaleci- 
mento na interrelaqiio entre democracia, desenvolvimento e direitos huma- 
nos em todo o mundo, a Declaraqáo de Viena, ao endossar com firmeza os 
termos daquela Declaracáo, contribuiu para dissipar dúvidas porventura 
persistentes e inserir o direito ao desenvolvimento definitivamente no 
universo do direito internacional dos direitos humanos. 

A Conferhcia Mundial de Viena afirmou de modo inequívoco a 
legitirnidade da preocupacao de toda a comunidade internacional com a 

15 A.A. Cancado Trindade, 'Declara@io de Viena Mant6m Carkter Universal", 9 Pollti- 
a s  Cownipmentais - Reuista do Instituto Bmsileim de Análises Sociais e Econ&nicas 
(IBASE) - Rio de Janeiro (julho/agosto de 1993) pp. 11-16. 
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promgao e proteqáo dos direitos humanos por todos e em toda parte. Na 
rota de Teera a Viena, é este sem dúvida um passo adiante, que acelerará o 
proceso de constru@o de urna cultura universal de obseruBncia dos direitos 
humanos. Mais além de Viena, náo nos cabe, os que participamos da última 
Conferencia, uma das mais complexas daatualidade, julgar o méritodeseus 
resultados: esta é tarefa para as geraqóes futuras. Podemos, sim, refletir 
sobre eles, tentar avaliá-los, eextrair liqóes, como as queaqui resumidamen- 
te expusemos. 

Verifica-se hoje, enfim, a conscientizaqao das amplas dimensóes tem- 
poral (inclusive preventiva) e espacial (global) da protgáo devida ao ser 
humano. Mais transcendental do que qualquer dos textos oficialmente 
adotados em Viena afigura-se-nos a mobilizaqáo universal inédita gerada 
pela Conferencia: tanto a Conferencia propriamente dita quanto suas tres 
Reunióes Regionais Preparatórias, a par das quatro sessóes do Comite 
Preparatório e das numerosas "reunióes-satélites" da Conferencia, congre- 
garam um número considerável e sem precedentes de ONGs e movimentos 
de base de todos os continentes, somados a um contingente cada vez maior 
de Delegaqóes governamentais sensibilizadas pela nobre causa. Assim, 
mais importante do que qualquer documento foi este proceso de diálogo 
verdadeiramente universal gerado pela 11 Conferencia Mundial, que certa- 
mente fortalecerá o movimento dos direitos humanos no sentido de gerar 
e consolidar um monitoramento coníínuo de sua observancia por todos e 
em toda parte. Viena demonstrou, uma vez mais, que 6 nos momentos de  
crise que se tentam os saltos qualitativos, que propiciem avanqos reais no 
campo dos direitos humanos, mesmo porque as crises e o sofrimento 
humano evidenciam as necessidades prementes de prote@o.16 

16 Nota: O Autor participou da Conferencia Mundial de Direitos Humanos deViena na 
tríplice condicao de Membro da Delegacao do Brasil, Delegado do Instituto 
Interamericano de Direitos Humanos, e Relator do Forum Mundial das Organizap3es 
Nao-Governamentais (ONGs) do Tema "Desenvolvimento, Democracia e Direitos 
Humanos". Preparou para a Conferencia Mundíal de Viena o estudo "ln Protección 
Internacional de los Derechos Humanos en América Latina y el Caribe" (documento ONU, 
A/CONF.157/PC/63/Add.3, de 18.03.1993, pp. 1-137). 
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